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PARECER Nº 1501, DE 2023

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 2023
De autoria do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de cargos de Analista Jurídico do Ministério Público no Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por 5 (cinco) sessões, tendo recebido 4 (quatro) emendas.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
De início, entendemos que a matéria é de natureza legislativa, estando formalmente adequadas a espécie normativa e a iniciativa, sendo esta exercida pelo Procurador-Geral de Justiça, em conformidade com o artigo 94 da Constituição do Estado.
No mérito, o projeto pretende criar 1.461 (mil quatrocentos e sessenta e um) cargos de Analista Jurídico do Ministério Público com o objetivo de propiciar ao Órgão reserva adequada de cargos, deixando-o em número suficiente para que cada membro da Instituição lotado numa Procuradoria ou Promotoria de Justiça tenha 2 Assistentes Jurídicos.
Conforme assentado em sua justificativa, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem apresentando expansão considerável pela criação de novas varas e cartórios judiciais, demandando a ampliação do banco de cargos de Analista Jurídico a fim de garantir o cumprimento das funções constitucionalmente atribuídas ao Ministério Público.
Nesse ponto, passa-se ao exame das emendas apresentadas.

A Emenda n. 1 pretende, ao acrescentar novo artigo ao projeto, instituir a obrigatoriedade de se observar a proporção de, no mínimo 30% (trinta por cento) e, no máximo, 70% (setenta por cento) “para cada sexo” (sic) no preenchimento das vagas a serem criadas.

Entendemos que tal emenda não merece acolhimento, pois não há amparo constitucional a justificar a fixação de percentuais diferentes para a nomeação de homens e mulheres para o cargo de Analista Jurídico. Ao propor a alteração, a Autora deixou de trazer dados que fundamentem a distinção entre os sexos no provimento do cargo em questão, providência esta que apenas se justificaria juridicamente pela natureza da função (STF, RE 225721, Relator(a) : ILMAR GALVÃO, Primeira Turma, julgado em 22-02-2000).

Por seu turno, a Emenda n. 2 visa instituir ao Ministério Público do Estado a obrigatoriedade de divulgar no Portal da Transparência mantido pela instituição detalhes atinentes à remuneração de seus membros e servidores. Forçoso reconhecer que tal providência já tem sido adotada por aquele Órgão, motivo pelo qual a emenda não deve ser acolhida.

No mesmo sentido, a Emenda n. 3 prevê a divulgação da “lotação dos cargos do Quadro Efetivo (sic), funções de confiança e cargos em comissão por Promotoria de Justiça, Procuradoria, núcleos e grupos de atuação especial, bem como a relação de cargos ocupados e vagos”. Em rápida consulta ao sítio oficial do Ministério Público do Estado, observa-se que a instituição mantém relação detalhada com os dados ora mencionados, recomendando, uma vez mais, a rejeição da emenda em exame.
Por fim, a Emenda n. 4 pretende incluir o § 3º ao artigo 1º da propositura para estabelecer que ao menos 20% dos cargos a serem criados “serão destinados a pessoas negras, afrodescendentes ou indígenas, consoante o critério de autodeclaração utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.”

Apesar de reconhecer os elevados propósitos do Proponente, a reserva de 20% (vinte por cento) das vagas aos negros é medida já adotada pelo Ministério Público do Estado, em decorrência da vigência da Resolução n. 170, de 13 de junho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público. Estender a reserva de tal percentual também aos indígenas importaria em indevida ingerência deste Legislativo naquele Órgão, dotado de autonomia funcional, administrativa e orçamentária nos termos do artigo 127 da Constituição Federal. Dessa maneira, somos pela rejeição da Emenda n. 4.
Ainda no tocante ao mérito da matéria, em que pesem as razões trazidas pelo nobre Autor da proposta, observa-se da documentação anexa ao projeto que parte considerável dos cargos de Analista Jurídico criados pela Lei Complementar n. 1364, de 16 de dezembro de 2021, encontra-se ainda não ocupada, motivo pelo qual apresentamos a seguinte
EMENDA

Dê-se ao caput do artigo 1º do Projeto de Lei Complementar n. 95, de 2023, a seguinte redação:

“Artigo 1º - Ficam criados no Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo, instituído pelo artigo 4º da Lei Complementar Estadual nº 1.118, de 1º de junho de 2010, e suas alterações, 600 (seiscentos) cargos de Analista Jurídico do Ministério Público, previsto no artigo 4º, inciso V, daquela lei complementar, e em seu Anexo I - Carreira V.
§ 1º -..........

§ 2º -..........”.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, o artigo 2º da propositura atende ao disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, não havendo, assim, óbices à sua aprovação.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 95, de 2023, com a emenda ora apresentada, e contrariamente às Emendas nº 1, 2, 3 e 4.
Barros Munhoz – Relator
Aprovado como parecer o voto: favorável ao PLC 95/2023, com a emenda ora apresentada, e contrário às emendas de nºs 1, 2, 3 e 4.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/11/2023.
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